
Editorial

Patrícia Perrone Campos Mello

Sergio Nojiri



Sumário
Editorial .........................................................................................................................24

O Direito na fronteira da razão: Psicologia, neurociência e economia comportamental................... 24
Patrícia Perrone Campos Mello e Sergio Nojiri

i. NEurodirEito: cogNição, Emoção, juízos morais E ciêNcia .........................................26

PENsar dirEito E Emoção: uma cartografia ....................................................................28
Nevita Maria Pessoa de Aquino Franca Luna

NEurodirEito: o iNício, o fim E o mEio ...........................................................................49
Carlos Marden e Leonardo Martins Wykrota

ENsaio jurídico sobrE a racioNalidadE humaNa: maiorEs, caPazEs E irracioNais ...........65
André Perin Schmidt Neto e Eugênio Facchini Neto

divErgêNcias dE PriNcíPio: argumENtos jurídicos E morais Em um cENário dE 
dEsacordos sociais ...........................................................................................................90
André Matos de Almeida Oliveira, Pâmela de Rezende Côrtes e Leonardo Martins Wykrota

coNsiliêNcia E a PossibilidadE do NEurodirEito: da dEscoNfiaNça à rEcoNciliação 
disciPliNar ...................................................................................................................... 117
Thaís de Bessa Gontijo de Oliveira e Renato César Cardoso

modElos dE moralidadE ................................................................................................ 144
Molly J. Crockett  

a iNfEliz busca Por fElicidadE No dirEito .................................................................... 154
Úrsula Simões da Costa Cunha Vasconcellost, Noel Struchiner e Ivar Hannikainen

além da libErdadE: PErsPEctivas Em NiEtzschE ............................................................ 178
Lucas Costa de Oliveira

a mEdiação dE coNflitos sob a PErsPEctiva do dEsENvolvimENto humaNo: as 
coNtribuiçõEs da Psicologia Positiva ............................................................................ 193
Simone de Biazzi Ávila Batista da Silveira e Deise Brião Ferraz

NEuroimagiologia E avaliação dE rEsPoNsabilidadE .................................................... 213
Nicole A. Vincent  



ii. NudgEs: iNdução dE comPortamENtos E Políticas Públicas .....................................233

aNálisE crítica da oriENtação dE cidadãos como método Para otimizar dEcisõEs 
Públicas Por mEio da técNica NudgE ..............................................................................235
Luciana Cristina Souza, Karen Tobias França Ramos e Sônia Carolina Romão Viana Perdigão

Políticas Públicas E o dEvEr dE moNitoramENto: “lEvaNdo os dirEitos a sério” ........252
Ana Paula de Barcellos

NudgEs E Políticas Públicas: um mEcaNismo dE combatE ao trabalho Em coNdição 
aNáloga à dE Escravo .....................................................................................................267
Amanda Carolina Souza Silva, Débhora Renata Nunes Rodrigues e Saul Duarte Tibaldi

rEduziNdo a tributação cogNitiva: liçõEs comPortamENtais Para a dimiNuição dos 
EfEitos Psicológicos advErsos da PobrEza .....................................................................288
Leandro Novais e Silva, Luiz Felipe Drummond Teixeira, Gabriel Salgueiro Soares e Otávio Augusto Andrade Santos

Políticas Públicas Em suicídio: do PatErNalismo clássico ao PatErNalismo libErtário E 
NudgiNg ..........................................................................................................................327
Davi de Paiva Costa Tangerino, Gabriel Cabral e Henrique Olive

NudgEs como Política Pública Para aumENtar o Escasso NúmEro dE doadorEs dE órgãos 
Para traNsPlaNtE ...........................................................................................................369
Roberta Marina Cioatto e Adriana de Alencar Gomes Pinheiro  

os Programas dE iNtEgridadE Para coNtratação com a admiNistração Pública Estadual: 
NudgE ou obrigação lEgal? um olhar sobrE as duas PErsPEctivas ...............................386
Cíntia Muniz Rebouças de Alencar Araripe e Raquel Cavalcanti Ramos Machado

PatErNalismo libErtário E ProtEção jurídica do ambiENtE: Por quE ProtEgEr o 
ambiENtE também dEvE sEr ProtEgEr as libErdadEs? ....................................................406
Mariana Carvalho Victor Coelho e Patryck de Araujo Ayala

Políticas Públicas basEadas Em EvidêNcias comPortamENtais: rEflExõEs a Partir do 
ProjEto dE lEi 488/2017 do sENado .............................................................................429
Pâmela de Rezende Côrtes, André Matos de Almeida Oliveira e Fabiano Teodoro de Rezende Lara

iii. EcoNomia comPortamENtal: viEsEs cogNitivos E Políticas Públicas ......................455

EcoNomia comPortamENtal E dirEito: a racioNalidadE Em mudaNça ...........................457
Marcia Carla Pereira Ribeiro e Victor Hugo Domingues

viEsEs cogNitivos E dEsENho dE Políticas Públicas .......................................................473
Benjamin Miranda Tabak e Pedro Henrique Rincon Amaral



a NEurociêNcia da moralidadE Na tomada dE dEcisõEs jurídicas comPlExas E No 
dEsENho dE Políticas Públicas .......................................................................................493
Erik Navarro Wolkart

dEsvio dE carátEr ou simPlEsmENtE humaNo? EcoNomia comPortamENtal aPlicada ao 
comPortamENto dEsoNEsto ............................................................................................524
Diana Orghian, Gabriel Cabral, André Pinto e Alessandra Fontana

Políticas Públicas E a coNcrEtização dE dirEitos sociais: tomada dE dEcisão, 
arquitEtura dE Escolhas E EfEtividadE ........................................................................543
Ana Elizabeth Neirão Reymão e Ricardo dos Santos Caçapietra

bEhavioral EcoNomics E dirEito do coNsumidor: Novas PErsPEctivas Para o 
ENfrENtamENto do suPErENdividamENto ......................................................................568
Samir Alves Daura

a Educação formal Para o coNsumo é garaNtia Para uma PrEsENça rEflEtida do 
coNsumidor No mErcado? uma aNálisE com basE Na bEhavioral law aNd EcoNomics 
(EcoNomia comPortamENtal) .........................................................................................600
Marcia Carla Pereira Ribeiro e Edson Mitsuo Tiujo

libEt, dEtErmiNismo E coNsumo: as iNfluêNcias do markEtiNg E a rElEvâNcia da 
dElibEração coNsciENtE Na suPEração coNdicioNal dE hábitos dE coNsumo PErigosos 616
Émilien Vilas Boas Reis e Leonardo Cordeiro de Gusmão

ciêNcia do dirEito tributário, EcoNomia comPortamENtal E ExtrafiscalidadE ..........640
Hugo de Brito Machado Segundo

iv. comPortamENto judicial: iNfluêNcia dE fatorEs Extrajurídicos ...........................660

fatorEs mEtaProcEssuais E suas iNfluêNcias Para a formação da dEcisão judicial .......662
Rogério Roberto Gonçalves de Abreu, Lúcio Grassi de Gouveia e Virgínia Colares

“a vida como Ela é”: comPortamENto Estratégico Nas cortEs.....................................689
Patrícia Perrone Campos Mello

a comPosição do órgão colEgiado E sEus EfEitos Na tomada dE dEcisão .....................720
André Garcia Leão Reis Valadares

das 11 ilhas ao cENtro do arquiPélago: os suPErPodErEs do PrEsidENtE do stf 
duraNtE o rEcEsso judicial E férias .............................................................................. 741
José Mário Wanderley Gomes Neto e Flávia Danielle Santiago Lima



razão, Emoção E dElibEração: as adEquaçõEs rEgimENtais do suPErior tribuNal dE 
justiça Para a formação dE PrEcEdENtEs EficazEs ........................................................758
Peter Panutto e Lana Olivi Chaim

hEurística dE aNcoragEm E fixação dE daNos morais Em juizados EsPEciais cívEis No rio 
dE jaNEiro: uma Nova aNálisE ........................................................................................778
Fernando Leal e Leandro Molhano Ribeiro

la ProtEccióN dE los dErEchos Políticos frENtE a las fuNcioNEs disciPliNarias 
dE las autoridadEs admiNistrativas: subsidiariEdad y dEfErENcia EN El sistEma 
iNtEramEricaNo dE dErEchos humaNos ......................................................................... 801
Jorge Ernesto Roa Roa

v. a iNfluêNcia do gêNEro No ProcEsso dEcisório judicial ..........................................824

como os juízEs dEcidEm os casos dE EstuPro? aNalisaNdo sENtENças sob a PErsPEctiva 
dE viEsEs E EstErEótiPos dE gêNEro ..............................................................................826
Gabriela Perissinotto de Almeida e Sérgio Nojiri

gêNEro E comPortamENto judicial No suPrEmo tribuNal fEdEral: os miNistros coNfiam 
mENos Em rElatoras mulhErEs? .....................................................................................855
Juliana Cesario Alvim Gomes, Rafaela Nogueira e Diego Werneck Arguelhes

hérculEs, hErmEs E a PEquENa sErEia: uma rEflExão sobrE EstErEótiPos dE gêNEro, 
subPrEsENtação das mulhErEs Nos tribuNais E (i)lEgitimidadE dEmocrática do PodEr 
judiciário ........................................................................................................................878
Jane Reis Gonçalves Pereira e Renan Medeiros de Oliveira

Prisão cautElar dE gEstaNtEs: aNálisE do fuNdamENto filosófico da dEcisão do habEas 
corPus N. 143.641 ........................................................................................................... 912
Artur César Souza e Giovania Tatibana de Souza

vi. NEurodirEito aPlicado ao dirEito E ao ProcEsso PENal .........................................926

cérEbros quE PuNEm: uma rEvisão crítica da NEurociêNcia da PuNição ......................928
 Ricardo de Lins e Horta   

a iNtuição do dolo Em dirEito PENal: corrElatos NEurais da tEoria da mENtE, 
raciocíNio iNdutivo E a garaNtia da coNvicção justificada ..........................................946
Thiago Dias de Matos Diniz e Renato César Cardoso

as comuNidadEs EPistêmicas PENais E a Produção lEgislativa Em matéria crimiNal ..... 961
Stéphane Enguéléguélé   



dEliNquêNcia juvENil: rElaçõEs ENtrE dEsENvolvimENto, fuNçõEs ExEcutivas E 
comPortamENto social Na adolEscêNcia .......................................................................980
André Vilela Komatsu,  Rafaelle CS Costa e  Marina Rezende Bazon

límitEs tEmPoralEs a las PENas Privativas dE libErtad atENdiENdo al dEsarrollo 
Psicosocial .................................................................................................................... 1001
Silvio Cuneo Nash

NEurolaw E as PErsPEctivas Para uma aNálisE objEtiva do comPortamENto 
sugEstioNado: rEPErcussão das falsas mEmórias Na EsfEra PENal ............................... 1017
Mariana Dionísio de Andrade, Marina Andrade Cartaxo e Rafael Gonçalves Mota

a falibilidadE da mEmória Nos rElatos tEstEmuNhais as imPlicaçõEs das falsas mEmórias 
No coNtExto dos crimEs coNtra a digNidadE sExual .................................................. 1036
Caroline Navas Viana

a (ir)rEPEtibilidadE da Prova PENal dEPENdENtE da mEmória: uma discussão com basE Na 
Psicologia do tEstEmuNho ........................................................................................... 1058
William Weber Cecconello, Gustavo Noronha de Avila e Lilian Milnitsky Stein



doi: 10.5102/rbpp.v8i2.5656 Editorial

O DireitO na frOnteira Da razãO: PsicOlOgia, neurOciência e 
ecOnOmia cOmPOrtamental

Há, no campo das ciências cognitivas, um amplo consenso de que nossos 
padrões de pensamento e comportamento não são governados unicamente 
pela razão. Decisões, que acreditamos originarem-se de um raciocínio me-
ticuloso, neutro e lógico, podem, na verdade, ser conduzidas por estruturas 
de pensamento imprevisíveis, muitas vezes não identificáveis no nível da 
consciência. Inúmeras evidências experimentais têm indicado que nossos 
pensamentos são compostos por um complexo sistema de juízos incons-
cientes. Os psicólogos, nesse sentido, há tempos estudam os chamados “ata-
lhos mentais” (vieses e heurísticas), que propiciam um julgamento, na maior 
parte das vezes rápido e eficiente, mas que também podem criar ilusões 
cognitivas que produzem resultados equivocados e tendenciosos. 

Tudo isso está se tornando lugar-comum em várias áreas do conhecimen-
to. Tomemos o exemplo da economia. A ideia de que temos preferências es-
táveis e racionais e de que calculamos cuidadosamente o custo-benefício de 
nossas ações está sob suspeição. A título ilustrativo, desde que os insights da 
psicologia foram aplicados por Daniel Kahneman e Richard Thaler (para ci-
tar dois ganhadores do Prêmio Nobel) ao estudo de problemas econômicos, 
alguns conceitos clássicos, como o de “utilidade” (ou “teoria da utilidade 
esperada”), foram colocados em risco. A abordagem interdisciplinar entre 
a psicologia e a economia gerou toda uma literatura sobre nudges, framing e 
preços-âncora, que se mostra cada vez mais rica e duradoura. 

Apesar disso, no campo do direito, ainda é frequente a alusão à noção de 
juízes neutros e imparciais e a operadores do direito plenamente racionais e 
livres de preconceitos, em franca contradição com as pesquisas mais recen-
tes das ciências cognitivas. 

Em um contexto no qual as faculdades de direito ainda se valem de uma 
metodologia de ensino segundo a qual conhecer o direito é conhecer os có-
digos, as leis e a Constituição, a Revista Brasileira de Políticas Públicas, de forma 
pioneira, abre espaço para artigos científicos que partem de um pressuposto 
diverso, no qual sentimentos, intuições e ideologias políticas influenciam di-
retamente o direito, especialmente o processo de tomada de decisões judi-
ciais. Centenas de pesquisas científicas têm demonstrado que, ao tomarmos 
decisões, ficamos sujeitos a ilusões cognitivas.  Outras tantas nos mostram 
que  nossa racionalidade é limitada e que não somos só razão, mas também 
emoção. Assim, este parece ser o momento apropriado para pensarmos o 
direito não mais como um mero conjunto de regras e princípios, mas a partir 
de uma abordagem ampla e interdisciplinar, que considere o que outras áreas 
do conhecimento como a neurociência e a psicologia já sabem: todos nós, 
como seres humanos, somos falíveis, somos produto de nossa cultura, etnia, 
nacionalidade, condição socioeconômica, gênero, sexo e ideologia; somos 
vulneráveis a vieses, preconceitos e emoções, negativas e positivas. 
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Recebemos por volta de uma centena de artigos em resposta à chamada para este dossiê temático – uma 
adesão inédita, que surpreendeu a todos. Os editores da revista, os coordenadores do dossiê e os pareceristas 
trabalharam intensamente, por meses, para selecionar os artigos desta edição. Admitimos recursos, recomen-
damos ajustes e o resultado final desse processo rigoroso está expresso no presente volume, cuja extensão se 
justifica pela qualidade dos trabalhos e pela diversidade dos temas que abordam. Mais que oportuna, portan-
to, a edição do dossiê temático Indução de comportamentos (Neurolaw): Direito, Psicologia e Neurociência. Trata-se de 
uma reunião de textos jurídicos rica e criteriosa, que aborda o direito a partir de uma visão interdisciplinar, 
e coloca o processo de deliberação em perspectiva mental e comportamental direcionada à resolução de 
conflitos sociais. A intersecção entre direito, psicologia e neurociência é mais do que a sobreposição de três 
conjuntos. É a tentativa de colocar luz sobre os fatores que determinam padrões decisórios que vão além 
do direito. Trata-se, portanto, nesta obra, de um tema transversal de grande importância: da formulação de 
políticas públicas à aplicação da lei penal, da proteção do consumidor à igualdade de gênero, não podemos 
prescidir de uma compreensão adequada dos caminhos pelos quais realmente passa a cognição humana. 

Com essas palavras, desejamos aos leitores da Revista Brasileira de Políticas Públicas uma prazerosa viagem 
ao encontro da sua própria, inevitável e misteriosa irracionalidade.

Patrícia Perrone Campos Mello

Sergio Nojiri



Para publicar na revista Brasileira de Políticas Públicas, acesse o endereço 
eletrônico www.rbpp.uniceub.br

Observe as normas de publicação, para facilitar e agilizar o trabalho de edição.
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